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ANEXO II – PROGRAMAS DAS PROVAS 

  

I – CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS PROGRAMAS 

 

SAÚDE PÚBLICA – 15 QUETÕES 

 Trajetórias das Políticas de Saúde no Brasil: enfatizando sua relação com o desenvolvimento da 

cidadania (da cidadania regulada à cidadania plena). 

 Sistema Único de Saúde: princípios doutrinários e organizativos e arcabouço jurídico normativo 

(destacando os principais instrumentos de ordenação do sistema). 

 Gestão em Saúde – instrumentos e mecanismos de governança do sistema e estratégias de 

gerenciamento (planejamento, monitoramento, avaliação e regulação). 

 Atenção à Saúde – a estruturação do sistema segundo seus níveis de densidade tecnológica e a 

organização dos serviços na lógica das redes assistenciais. A integralidade como desafio 

permanente. Papel da Promoção da Saúde como estratégia indutora de políticas intersetoriais 

para melhoria da qualidade de vida. A Saúde da Família como estratégia para a mudança de 

modelo de atenção. 

 Vigilância (em, na e da) Saúde – a polissemia que envolve as diferentes modalidades de 

vigilância (Sanitária, Epidemiológica, Ambiental). Os conceitos de Risco e Vulnerabilidade e o 

monitoramento de grupos populacionais e agravos de maior prevalência. 
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<http://iris.paho.org/xmlui/handle/123456789/49663 >. Acesso em: 05/08/2019. 
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II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA PROFISSIONAL 

BIOMEDICINA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Ética profissional no exercício da Biomedicina; Legislação: RDC 222/18; RDC 302/05; NR 

32/05; RDC 57/10;  

 Lei 12.305/10; Portaria MS n. 1.353/11; Resolução CONAMA 358/05; 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Hematologia; 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Microbiologia; 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Imunologia; 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Parasitologia; 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Bioquímica; 

 Aspectos clínicos laboratoriais em Líquidos Corporais; 

 Aspectos clínicos laboratoriais das doenças endócrinas; 

 Marcadores tumorais; 

 Biossegurança; 

 Gestão da Qualidade no Laboratório Clínico. 
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fundamentos de morfologia, fisiologia, patologia e clínica. São Paulo: Atheneu, 2005. 

XAVIER, M. R.; SOUZA, C. F. M.; BARROS, E.; ALBUQUERQUE, G. C. Laboratório na 

prática clínica: consulta rápida. 2ª ed. Artmed, 2010. 

 

ENFERMAGEM – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Ética e legislação em enfermagem: princípios básicos da ética e bioética; implicações éticas e 

jurídicas no exercício profissional de enfermagem; regulamentação do exercício profissional;  

 Sistematização da Assistência de Enfermagem: conceito, importância, aplicabilidade, 

instrumentos utilizados; teorias de enfermagem; 

 Fundamentos de enfermagem; 

 Farmacologia aplicada à enfermagem; 

 Vigilância em saúde: Prevenção e controle de infecções relacionadas aos serviços de saúde. 

Normas de biossegurança. Segurança do paciente. Vigilância epidemiológica, sanitária, 

ambiental e saúde do trabalhador. Precauções na transmissão de doenças. Biossegurança. 

Transição epidemiológica e demográfica; 

 Assistência de enfermagem ao adulto e idoso com afecções clínicas e cirúrgicas do aparelho 

cardiovascular, respiratório, digestório, renal, neurológico, endócrino, cutâneo e 

musculoesquelético; 

 Assistência de enfermagem ao recém-nascido, à criança, ao adolescente e à mulher, incluindo o 

ciclo gravídico puerperal. Planejamento familiar; 

 Saúde do Homem e do idoso; 

 Saúde mental, violência; 

 Política Nacional de Humanização – PNH, Política Nacional da Atenção Básica e Política 

Nacional de Promoção da Saúde; 

 Modelos de atenção à saúde. Redes de atenção a saúde; 

 Assistência de enfermagem nas afecções infectoparasitárias; 

https://www.romulopassos.com.br/cursos/meusCursosInterna/114/00000967593#disciplina249
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 Imunização; 

 Farmacologia e Administração de medicamentos; 

 Assistência de enfermagem em Centro Cirúrgico e recuperação pós anestésica; 

 Reprocessamento de materiais médico hospitalares; 

 Gerenciamento de resíduos hospitalares; 

 Administração em enfermagem: princípios gerais da administração; funções administrativas, 

planejamento, organização, direção e controle; gestão de qualidade; 

 Atendimento ao paciente queimado; 

 Atendimento de enfermagem na urgência, emergência e paciente crítico; 

 Atendimento de enfermagem no trauma. 
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FISIOTERAPIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 35 QUESTÕES 

 Anatomia humana, fisiologia e fisiopatologia geral; 

 Desenvolvimento neuropsicomotor; 

 Cinesiologia e biomecânica aplicada à fisioterapia: fundamentos do movimento humano; 

 Propedêutica em fisioterapia: semiologia e anamnese; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência 

ao paciente neurológico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente ortopédico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente pediátrico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente crítico; 
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 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente cardiorrespiratório; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente geriátrico; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente portador de doenças crônicas não transmissíveis; 

 Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao 

paciente na assistência aos portadores de doenças infecciosas, parasitárias e infectocontagiosas; 

 Recursos e técnicas fisioterapêuticas: cinesioterapia, hidroterapia, eletrotermofoterapia, 

mecanoterapia, assistência ventilatória invasiva e não invasiva, e terapia manual; 

 Atuação da fisioterapia na promoção e prevenção da saúde; 

 Código de ética. Legislação profissional. 
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